PARECER Nº 103, DE 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, e levando em conta que já existe manifestação juntada aos autos (fls. 08 e 09), ratificamos a posição registrada pela nobre Deputada Beth Sahão, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 466, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Gileno Gomes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.
Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) João Caramez – Presidente

João Caramez – André do Prado – Chico Sardelli – Milton Vieira – Enio Tatto – Edmir Chedid (com o voto em separado)

manifestação a que se refere o autor
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação do passageiro de transporte público intermunicipal, quando o percurso da viagem seja igual ou superior a 100 km (cem quilômetros).
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura objetiva identificar todos os passageiros de transporte coletivo urbano intermunicipal, nas viagens cujo percurso seja igual ou superior a 100 km, com o fim de assegurar a identificação do viajante em caso de acidente grave, e de facilitar o trabalho de investigação de crimes pela polícia.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que auxilia o trabalho das equipes de resgate, em casos de acidentes rodoviários, e a investigação policial no caso de crimes cometidos por passageiros ou na busca de criminosos em fuga.
Destacamos que a correta identificação de todos os passageiros de transporte coletivo intermunicipal contribui, conforme disposto pela justificativa do autor, para diminuir a incerteza e angústia de familiares de vítimas de acidentes, tendo em vista as dificuldades de identificação dos passageiros, principalmente em casos de acidentes graves.
Ademais, devemos salientar a importância da medida no trabalho de investigação de crimes pela polícia.
Em função de todas essas questões, notamos que a obrigatoriedade de identificação dos passageiros tem o condão de melhorar a prestação do serviço de transporte coletivo urbano intermunicipal, e facilitar o trabalho das equipes de resgate e da polícia civil.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 466, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Beth Sahão
VOTO EM SEPARADO
De autoria do n. Deputado Hélio Nishimoto, o Projeto de Lei em referência dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação do passageiro de transporte público intermunicipal, quando o percurso da viagem for igual ou superior a 100 km (cem quilômetros).

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 06 a 13/06/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado André Soares, manifestou que o escopo do projeto, na forma original apresentada, continha vício formal de iniciativa, por invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado. Não obstante, como forma de contornar o suposto defeito e dar à propositura melhor técnica legislativa, propôs Emenda ao artigo 1º, tornando a proposta meramente autorizativa.
De seu turno, por esta Comissão de Transportes e Comunicações, o n. Deputado Gileno Gomes, designado seu Relator, exarou parecer favorável à propositura, na forma da Emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com o qual compartilho.

Ocorre, porém, no tocante aos aspectos de mérito da presente propositura, que competem a esta Comissão de Transportes abordar, que no âmbito do Estado de São Paulo já foi promulgada e mantém-se em vigor, a Lei nº 10.874, de 10 de setembro de 2001, oriundo do Projeto de Lei nº 57, de 1996, de autoria do Deputado Aldo Demarchi, que estabelece a obrigatoriedade da identificação dos usuários dos serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de passageiros, ou seja, com o mesmo objeto do projeto de lei ora em análise, razão pela qual manifestamos VOTO CONTRÁRIO ao Projeto de Lei nº 0466/2016.
a) Edmir Chedid

